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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LAERCIO MARIANO 
ADVOGADO : LAÉRCIO MARIANO  - SP380008 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NATAN VICTOR PEREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de NATAN VICTOR 
PEREIRA, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado nos arts. 155, § 4º, I e IV, do Código 
Penal, e  244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Neste writ, o impetrante sustenta que "a prisão cautelar (preventiva) não 
pode ser decretada para dar satisfação à sociedade, à opinião pública ou à mídia, sob pena 
de se desvirtuar da sua natureza instrumental, e de ofensa direta aos princípios da presunção 
de inocência e da dignidade da pessoa humana" (e-STJ, fl. 6).

Pleiteia a revogação da custódia provisória imposta ao paciente. 
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido 

de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência 
de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"NATAN VICTOR PEREIRA tem 22 anos, solteiro, sem filhos, mora 

no Jardim Por do Sol com o pai, terminou os estudos, trabalhava como 

cabeleireiro e ajudante geral, auferia cerca de 800.00, teve uma 

assalto e pagou a pena. Disse que estava com o pé quebrado e que os 

policiais esperaram a ambulância. O autuado em audiência de custódia 

nega ter sido agredido pelos policias militares no momento de sua 

prisão, assim como não consta lesões no exame realizado pelo médico 

leqista nesta data. O que ocorreu, ao que consta, foi que se machucou 
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sozinho, em fuga. no decorrer da Rodovia dos Tamoios, e a Policia o 

auxiliou no atendimento médico. Como já foi decidido, tanto nos autos 

principais quanto em regime de plantão, tem-se que o autuado (já na 

situação processual de 'acusado', pois já foi denunciado) é reincidente 

por roubo anterior, e estava em cumprimento pena, em regime aberto, 

quando do fato, por decisão de 03/06/2018 do DEECRIM da 09a 

Região (PEC 0000902-18). A eventual discrepância entre horários, 

alegada pelos defensores (de que Natan teria quebrado o pé antes do 

fato) é matéria meritória, que revolve fatos, e deve ser alegada no 

processo principal, até mesmo porque, aqui neste juízo de custódia, a 

analise restringe-se à regularidade da prisão. Portanto, estando o 

procedimento em termos, certifique-se e encaminhe-se ao Cartório do 

Distribuidor para redistribuiçâo ao juizo deprecante. Por fim, não 

havendo óbice na utilização de sistema de gravação audiovisual em 

audiência, todas as ocorrências, manifestações, declarações, 

entrevistas foram captados em áudio e video, conforme CD 

identificado [anexado e autenticado pelos presentes neste termo]. E, 

para constar, lavrei o presente termo, que lido e achado conforme vai 

devidamente assinado." (e-STJ, fls. 23-24)

Como se vê, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia de ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva, eis que ele possui histórico criminoso, sendo reincidente.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 

RÉU REINCIDENTE EM CRIME DOLOSO. REQUISITO DO 

ART. 313, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 

PREENCHIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

PERICULOSIDADE DO RÉU. REITERAÇÃO DELITIVA. 

REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. RISCO AO MEIO SOCIAL. 

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 

FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 

ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXTENSÃO DO 

BENEFÍCIO DE LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA AO 

CORRÉU. DECISÃO FUNDADA EM MOTIVO DE CARÁTER 

EXCLUSIVAMENTE PESSOAL. ART. 580 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO 

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Cuidando-se de paciente que ostenta condenação definitiva anterior, 

geradora de reincidência, autorizada está a preventiva, uma vez que 

preenchido o requisito objetivo do art. 313, inciso II, do CPP.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 

forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
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preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 

antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 

cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 

demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a periculosidade do paciente, ante a reiteração de 

condutas delitivas, pois é reincidente específico e estava em 

cumprimento de pena quando da prática do presente delito, 

circunstância que demonstra o risco ao meio social e recomenda a 

custódia cautelar para garantia da ordem pública.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 

condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 

manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para a manutenção da ordem pública.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido."

(HC 513.977/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 

TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 24/09/2019)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. FURTO DE ANIMAL SEMOVENTE 

(ABIGEATO). PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 

CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 

MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. 

AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO 

FUNDADA NOS TERMOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. FUNDADO RISCO DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. REGIME INICIAL SEMIABERTO 

IMPOSTO NA CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE 

COMPATIBILIZAÇÃO DE REGIME. COAÇÃO ILEGAL EM 

PARTE EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O advento de sentença condenatória não enseja a prejudicialidade 

do reclamo, no ponto relacionado à fundamentação da prisão 

preventiva, quando os fundamentos que levaram à manutenção do 

decreto foram os mesmos apontados por ocasião da decisão primeva.

2. Inexiste constrangimento ilegal quando a prisão preventiva está 

fundada nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 

notadamente para a garantia da ordem pública, diante do histórico 

criminal do agente.

3. No caso, a custódia processual faz-se necessária diante do risco de 

reiteração delitiva, uma vez que o paciente é reincidente e possui 

maus antecedentes por crimes de roubos majorados, particularidade 

que revela inclinação à prática criminosa, evidenciando sua efetiva 

periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, volte a 

cometer infrações penais de idêntica natureza.
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4. Firmada a culpabilidade do réu e proferida sentença condenatória 

impondo-lhe reprimenda a ser cumprida em regime semiaberto, 

mostra-se a prisão cautelar desproporcional.

5. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida de ofício para 

determinar que o agravante aguarde em regime semiaberto o 

esgotamento da jurisdição ordinária."

(AgRg no RHC 112.895/RO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 19/09/2019)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade do paciente indica 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 
394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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